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ANEXO I 
 

TABELA DE SUBSÍDIOS DO QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE E 
FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE 

 
CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS ESPECIAIS 

 
SÍMBOLO SUBSÍDIO DENOMINAÇÃO 

CCE-SE R$ 29.942,00 
CHEFE DA CASA CIVIL/CONTROLADOR-GERAL DO 

ESTADO/PROCURADOR-GERAL DO 
ESTADO/SECRETÁRIO DE ESTADO 

CCE-AE R$ 29.942,00 ASSESSOR ESPECIAL DO GOVERNADOR 

CCE-AG R$ 29.942,00 
DIRETOR-PRESIDENTE/DIRETOR (NO ÂMBITO DA 
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

DELEGADOS DO PARANÁ - AGEPAR) 

CCE-SP R$ 29.597,92 SUPERINTENDENTE (NO ÂMBITO DAS 
SUPERINTENDÊNCIAS-GERAIS) 

 

CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS 
   
   

SÍMBOLO SERVIDOR SEM 
VÍNCULO 

SERVIDOR COM 
VÍNCULO 

   

CCE-DGG R$ 29.597,92 R$ 26.638,13    

CCE-DG R$ 23.640,87 R$ 21.276,78  
FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS 

CCE-DDG R$ 18.292,04 R$ 16.462,84  

CCE-DD R$ 14.614,26 R$ 13.152,83  
SÍMBOLO EXCLUSIVA PARA 

SERVIDOR COM VÍNCULO CCE-RE R$ 14.112,53 R$ 12.701,28  

CCE-1 R$ 15.098,86 R$ 13.588,97  FCE-1 R$ 13.588,97 
CCE-2 R$ 13.330,84 R$ 11.997,76  FCE-2 R$ 11.997,76 
CCE-3 R$ 12.438,83 R$ 11.194,95  FCE-3 R$ 11.194,95 
CCE-4 R$ 10.718,42 R$ 9.646,58  FCE-4 R$ 9.646,58 
CCE-5 R$ 10.001,48 R$ 9.001,33  FCE-5 R$ 9.001,33 
CCE-6 R$ 8.601,62 R$ 7.741,46  FCE-6 R$ 7.741,46 
CCE-7 R$ 7.860,12 R$ 7.074,11  FCE-7 R$ 7.074,11 
CCE-8 R$ 6.842,96 R$ 6.158,66  FCE-8 R$ 6.158,66 
CCE-9 R$ 5.677,91 R$ 5.110,12  FCE-9 R$ 5.110,12 

CCE-10 R$ 4.993,91 R$ 4.494,52  FCE-10 R$ 4.494,52 
CCE-11 R$ 4.321,03 R$ 3.888,93  FCE-11 R$ 3.888,93 
CCE-12 R$ 3.720,08 R$ 3.348,07  FCE-12 R$ 3.348,07 
CCE-13 R$ 3.187,97 R$ 2.869,17  FCE-13 R$ 2.869,17 
CCE-14 R$ 2.579,20 R$ 2.321,28  FCE-14 R$ 2.321,28 
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ANEXO II 
Anexo LVI da Lei nº 21.352, de 1º de janeiro de 2023 

 
DESCRIÇÃO BÁSICA DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE E 

FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE 

 

1 - CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS COM A NATUREZA DE DIREÇÃO 

SÍMBOLO DENOMINAÇÃO EXCLUSIVA DESCRIÇÃO BÁSICA DAS 
ATRIBUIÇÕES 

CCE-DGG Diretor-Geral (das Secretarias de Estado ou órgãos com 
esse status no âmbito da Governadoria) O exercício de atividades relativas à 

responsabilidade de dirigir, 
estabelecer diretrizes no nível 

estratégico, desenvolver e coordenar 
a   execução de programas, projetos e 
atividades de órgãos ou entidades, 
respondendo pela sua titularidade, 

ou um conjunto de unidades 
administrativas. 

CCE-DG Diretor-Geral (das demais Secretarias de Estado)/Diretor-
Presidente (autarquias) 

CCE-DDG Diretor (das Secretarias de Estado ou órgãos com esse 
status no âmbito da Governadoria) 

CCE-DD Diretor (das demais Secretarias de Estado) 

CCE-RE Reitor (no âmbito das Instituições Estaduais de Ensino 
Superior) 

 

2 - CARGOS E FUNÇÕES COMISSIONADOS EXECUTIVOS COM A NATUREZA DE CHEFIA 
SÍMBOLO DESCRIÇÃO BÁSICA DAS ATRIBUIÇÕES 

CCE-1 ao CCE-14 
FCE-1 ao FCE-14 

O exercício de atividades relativas ao conjunto de atribuições destinado a uma posição de 
comando hierárquico que implica na responsabilidade decisória de coordenar a execução de 

programas, projetos ou atividades de uma ou mais unidades administrativas táticas ou 
operacionais e seus respectivos servidores. 

 
3 - CARGOS E FUNÇÕES COMISSIONADOS EXECUTIVOS COM A NATUREZA DE ASSESSORAMENTO 
SÍMBOLO DESCRIÇÃO BÁSICA DAS ATRIBUIÇÕES 

CCE-1 ao CCE-14 
FCE-1 ao FCE-14 

O exercício de atividades relativas ao conjunto de atribuições destinado a uma posição de 
comando hierárquico que implica na responsabilidade decisória de coordenar a execução de 

programas, projetos ou atividades de uma ou mais unidades administrativas táticas ou 
operacionais e seus respectivos servidores. 

 

 
Lei nº 21.852

15 de dezembro de 2023.

Altera dispositivos da Lei nº 11.713, de 7 de maio de 1997, que dispõe sobre 
as Carreiras do Pessoal Docente e Técnico-Administrativo das Instituições de 
Ensino Superior do Estado do Paraná, dispõe sobre o Plantão Docente e Plantão 
Docente de Sobreaviso no âmbito das Universidades Estaduais do Estado do 
Paraná, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO ENSINO SUPERIOR DO PARANÁ

Art. 1º O caput do § 4º do art. 3º da Lei nº 11.713, de 7 de maio de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
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§ 4º O vencimento básico da Carreira do Magistério Público do Ensino Superior do Paraná é praticado conforme o regime de trabalho no qual o docente 
está enquadrado e sua respectiva carga horária semanal, na forma do Anexo I desta Lei, obedecendo:

Art. 2º Acrescenta o § 4ºA ao art. 3º da Lei nº 11.713, de 1997, com a seguinte redação:
§ 4ºA É vedado o cômputo de quaisquer adicionais e/ou gratifi cações como base de cálculo para outro adicional e/ou gratifi cação, independentemente 
de sua natureza.(NR)

Art. 3º O art. 16 da Lei nº 11.713, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 16. Em função da titulação que possuírem, os docentes perceberão mensalmente, parcela remuneratória denominada Adicional de Titulação - ATT, 
nas seguintes condições e não cumulativas: 
I - 30% (trinta por cento) sobre o vencimento básico do seu regime de trabalho, para detentores de título de pós-graduação lato sensu ou curso de 
especialidade reconhecida pelo respectivo conselho de classe profi ssional, inerente à área de ingresso do docente via concurso público, com carga 
horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas; 
II - 60% (sessenta por cento) sobre o vencimento básico do seu regime de trabalho, para detentores do título de Mestre; 
III - 105% (cento e cinco por cento) sobre o vencimento básico do seu regime de trabalho, para detentores do título de Doutor ou livre-docente; 
IV - 60% (sessenta por cento) sobre o vencimento do nível D da classe de Professor Assistente, aos integrantes de classes mais elevadas, quando 
portadores de título de Mestre. 

Art. 4º O caput do art. 52 da Lei nº 11.713, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 52. Compete ao reitor da respectiva Instituição de Ensino Superior do Estado do Paraná - IEES a autorização para afastamento de docentes, visando 
à realização de curso de pós-graduação, participação em congressos, seminários, pesquisas e outros eventos, em território nacional ou no exterior, fi cando 
dispensadas as formalidades de encaminhamento às Secretarias do Poder Executivo Estadual, desde que não acarretem em substituições.

Art. 5º O Anexo I da Lei nº 11.713, de 1997, que trata da Tabela de Vencimento Básico da Carreira do Magistério Público do Ensino Superior do Paraná, passa a vigorar 
conforme o Anexo Único desta Lei.
Art. 6º Os efeitos fi nanceiros decorrentes desta Lei são extensivos aos docentes contratados temporariamente em Regime Especial pelas Instituições Estaduais de Ensino 
Superior - IEES, na forma da Lei Complementar nº 108, de 18 de maio de 2005. 
Art. 7º Os aposentados e geradores de pensão da Carreira do Magistério Público do Ensino Superior terão direito ao regramento previsto nesta Lei pelos mesmos critérios 
e datas aplicáveis aos servidores ativos, desde que sujeitos à paridade.
Parágrafo único. A adequação do pagamento dos proventos de aposentadoria e pensão deve ser feita pela Paranáprevidência, observando o teto remuneratório previsto no 
inciso XI do art. 27 da Constituição do Estado do Paraná.
Art. 8º Os recolhimentos previdenciários, realizados sobre vantagens remuneratórias que tenham deixado de compor a respectiva base previdenciária, fi carão assegurados 
para fi ns de incorporação no cálculo da média das remunerações adotadas como base para contribuições ao regime próprio de previdência social, nos termos do que dispõe 
o art. 15 da Lei Complementar nº 233, de 10 de março de 2021.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo se aplica: 
I - às vantagens remuneratórias de que tratam os incisos IV, V, VI e VII, todos do art. 24 da Lei nº 21.583, de 14 de julho de 2023, no que se refere aos recolhimentos 
previdenciários realizados até a entrada em vigor da referida Lei;
II -  às demais vantagens atribuídas no desempenho do cargo e função em decorrência de atividades ou locais, defi nidas por lei específi ca, que se enquadrem na previsão do 
caput deste artigo, pagas a Professores de Ensino Superior ou Agentes Universitários lotados nas Instituições Estaduais de Ensino Superior do Paraná - IEES.
Art. 9º O tempo que os servidores integrantes da Carreira do Magistério Público do Ensino Superior do Paraná ou da Carreira Técnica Universitária permanecerem em 
disposição funcional para a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SETI, ou suas instituições vinculadas, será computado para efeitos de ascensão 
e promoção na respectiva carreira. 
Art. 10. O § 2º do art. 15 da Lei nº 20.933, de 17 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 2º A homologação dos concursos públicos e a prorrogação do prazo de validade dos certames são de competência da respectiva IEES, que os realizará 
por meio de Conselho Superior e solicitará à Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SETI as providências para a nomeação. 

TÍTULO II
DO PLANTÃO DOCENTE E DO PLANTÃO DOCENTE DE SOBREAVISO

NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS DO ESTADO DO PARANÁ

CAPÍTULO I
DOS PLANTÕES

Art. 11. Institui o Plantão Docente - PD e o Plantão Docente de Sobreaviso - PDS nas Instituições Estaduais de Ensino Superior - IEES do Estado do Paraná.
§ 1º Os plantões de que trata o caput deste artigo ocorrerão na forma de prestação de serviços com o objetivo de suprir as necessidades de atendimento das demandas do 
sistema de saúde na região de abrangência das IEES.
§ 2º Os plantões podem ser realizados por professores de ensino superior, com formação e registro no órgão da categoria de classe nas especialidades de:
I - farmacêutico;
II - farmacêutico-bioquímico;
III - biomédico;
IV - cirurgião-dentista; 
V - médico;
VI - médico-veterinário;
VII - fi sioterapeuta;  
VIII - enfermeiro.
§ 3º Os plantões de que trata este artigo serão realizados apenas nos casos em que não houver prejuízos às atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão inerentes 
ao respectivo regime de trabalho. 
§ 4º O professor somente poderá realizar atendimento à comunidade por meio de plantão, na medida em que cumprir integralmente e sem sobreposição de horários as 
atividades inerentes ao regime de trabalho a que está sujeito em razão do cargo que ocupa. 
§ 5º A execução dos plantões dar-se-á junto às unidades de saúde humana e animal vinculadas às IEES, bem como unidades de saúde pública credenciadas pelas IEES 
como unidade escola. 
Art. 12. Para efeitos desta Lei, considera-se:
I - Plantão Docente - PD: aquele em que o professor de ensino superior estiver no exercício de prestação de serviços técnicos, na forma desta Lei, além da carga horária 
do seu regime de trabalho do cargo; 
II - Plantão Docente de Sobreaviso - PDS: aquele em que o professor de ensino superior estiver, além da carga horária do seu regime de trabalho do cargo, fora da instituição e 
disponível ao pronto atendimento das necessidades essenciais de serviço, visando ao chamamento para realização de atividades que exijam a execução de Plantão Docente - PD.
Art. 13. Os plantões terão duração mínima de cinco e máxima de doze horas consecutivas, sendo realizados em horário diferenciado da carga horária prevista no plano 
individual de atividades docentes ou documento equivalente, relativo ao regime de trabalho a que está vinculado o professor plantonista.
§ 1º A carga horária mensal total por docente, realizada a título de plantões, observado o disposto no art. 12 desta Lei, fi ca limitada a 96 (noventa e seis) horas aos docentes 
em regime parcial acima de trinta horas semanais, aos docentes em regime de tempo integral de quarenta horas semanais e aos docentes em regime de tempo integral e 
dedicação exclusiva. 
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§ 2º Ao docente em regime parcial, com carga horária igual ou inferior a trinta horas semanais, é permitido a realização de Plantão Docente - PD até o limite 120 (cento e 
vinte) horas.

CAPÍTULO II
DAS GRATIFICAÇÕES DE PLANTÃO DOCENTE E DE PLANTÃO DOCENTE DE SOBREAVISO

Art. 14. Institui a Gratifi cação de Plantão Docente - GPD a ser paga aos professores de ensino superior nas especialidades previstas no § 2º do art. 11 desta Lei, quando da 
prestação de serviço de Plantão Docente - PD, de acordo com a escala previamente aprovada para este fi m. 
§ 1º A Gratifi cação de Plantão Docente - GPD será paga pelas horas de Plantão Docente - PD efetivamente trabalhadas, conforme registros no respectivo controle de frequência.
§ 2º O valor da hora a ser paga pela prestação de serviço de Plantão Docente - PD será a razão entre o vencimento básico do regime de trabalho de quarenta horas semanais, 
em tempo integral, sem dedicação exclusiva, da Classe de Professor Adjunto A, por 40. 
§ 3º Veda qualquer cálculo adicional sobre o valor da Gratifi cação de Plantão Docente - GPD.
Art. 15. Institui a Gratifi cação de Plantão Docente de Sobreaviso - GPS, a ser paga aos professores de ensino superior nas especialidades previstas no § 2º do art. 11 desta 
Lei, quando da prestação de serviço de Plantão Docente de Sobreaviso - PDS, de acordo com a escala previamente aprovada para este fi m.
§ 1º A Gratifi cação de Plantão Docente de Sobreaviso - GPS será paga pelo período de Plantão Docente de Sobreaviso - PDS quando o docente permanecer, fora do local 
de trabalho, aguardando o chamado para o serviço.
§ 2º O docente que estiver escalado para cumprir Plantão Docente de Sobreaviso - PDS deverá atender prontamente ao chamado da instituição e, durante o período de espera, 
não deverá praticar ou laborar em outras atividades que o impeçam de comparecer ao serviço ou retardem o seu comparecimento quando convocado.
§ 3º O valor da hora paga por plantão de sobreaviso corresponderá a 1/6 (um sexto) do valor da hora de que trata o § 2º do art. 14 desta Lei.
§ 4º O servidor que estiver de sobreaviso, quando chamado, será remunerado pelas regras do § 2º do art. 14 desta Lei, proporcionalmente às horas trabalhadas, cessando o 
pagamento dos valores referentes ao Plantão Docente de Sobreaviso - PDS.
§ 5º A elaboração da escala a que se refere o caput deste artigo deverá levar em conta o histórico de demanda de conversão do Plantão Docente de Sobreaviso - PDS em 
Plantão Docente - PD.
Art. 16. Os valores pagos a título de Gratifi cação de Plantão Docente - GPD  e de Gratifi cação de Plantão Docente de Sobreaviso - GPS comporão base de cálculo para 
fi ns de pagamento de férias, 1/3 (um terço) de férias e 13º (décimo terceiro) salário, fi cando vedada a inclusão dessas verbas como base para cálculo de outras vantagens.
§ 1º O cálculo das férias e do 13º (décimo terceiro) salário é correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor recebido a título de Gratifi cação de Plantão Docente - GPD e 
Gratifi cação de Plantão Docente de Sobreaviso - GPS nos últimos doze meses.
§ 2º O valor referente ao 1/3 (um terço) de férias é calculado tendo como base a média de que trata o § 1º deste artigo.
§ 3º Veda o pagamento de médias referente à Gratifi cação de Plantão Docente - GPD e à Gratifi cação de Plantão Docente de Sobreaviso - GPS no período de licenças e 
afastamentos de qualquer natureza.
Art. 17. Os valores pagos a título de Gratifi cação de Plantão Docente - GPD  e de Gratifi cação de Plantão Docente de Sobreaviso - GPS não comporão base de cálculo 
para fi ns previdenciários.
Parágrafo único. Os recolhimentos previdenciários, realizados sobre as vantagens de que trata o caput deste artigo, até a data de publicação desta Lei, fi carão assegurados 
para fi ns de cálculo da média das remunerações adotadas como base para contribuições ao regime próprio de previdência social, nos termos do que dispõe o art. 15 da Lei 
Complementar nº 233, de 2021.

CAPÍTULO III
DA OPERACIONALIZAÇÃO DOS PLANTÕES

Art. 18. Para execução de Plantão Docente - PD e Plantão Docente de Sobreaviso - PDS, cada IEES deverá, trimestralmente, considerando o calendário do ano civil, elaborar 
o Plano de Execução de Plantões, a ser aprovado pelo(a) reitor(a) de cada Universidade.
Art. 19. O Plano de Execução de Plantões deverá conter as seguintes informações:
I - unidades nas quais os plantões serão realizados;
II - justifi cativa da necessidade de plantões;
III - especialidades necessárias;
IV - escala de trabalho por unidade, considerando a modalidade de plantões e o horário de funcionamento da respectiva unidade;
V - quantitativo geral de horas de plantão com respectivo impacto orçamentário.
§ 1º Ao fi nal de cada trimestre de execução, o chefe da unidade na qual são executados os plantões deve elaborar o Relatório de Execução de Plantões, que será aprovado 
pelo(a) reitor(a) da IEES.
§ 2º Toda ocorrência de divergência entre o planejado e o executado deve ser justifi cada pelo chefe da undade.
Art. 20. As chefi as das unidades nas quais são executados os plantões são responsáveis pela elaboração das escalas mensais de trabalho, que constarão nos Planos de 
Execução de Plantões.
§ 1º As escalas de trabalho fi carão afi xadas em quadros de aviso em locais de acesso direto ao público em geral, inclusive no sítio eletrônico da respectiva unidade, devendo 
ser atendidas as obrigações legais de transparência institucional.
§ 2º O planejamento das escalas será realizado considerando plantão com carga horária de no mínimo cinco horas e no máximo doze horas.
§ 3º A realização de plantões com carga horária inferior ao mínimo ou superior ao máximo previsto no § 2º deste artigo é permitida, em regime excepcional, mediante 
justifi cativa apresentada à chefi a da unidade na qual o Plantão Docente - PD é executado, observando o contido no § 4º do art. 11 desta Lei.
§ 4º Cabe à autoridade superior na unidade, na qual o Plantão Docente - PD é executado, a fi scalização do cumprimento do horário dos plantões.
§ 5º Para fi ns de pagamento dos docentes plantonistas, as chefi as das unidades atestarão a realização dos plantões por meio de relatório mensal a ser enviado para o setor 
responsável pela folha de pagamento de cada IEES, conforme apurado via controle de frequência.
Art. 21. A indicação de docentes para realização dos plantões e o quantitativo de plantões a serem realizados devem observar as necessidades de atendimento nas unidades 
de saúde vinculadas às IEES, bem como a disponibilidade orçamentária da instituição.
Art. 22. É vedada a realização de Plantão Docente - PD e de Plantão Docente de Sobreaviso - PDS em período no qual o docente esteja de férias ou usufruindo de licença 
ou afastamento de qualquer natureza.
Art. 23. As frequências dos docentes plantonistas serão aferidas pelo registro de presença, com a utilização obrigatória de sistema de ponto biométrico.
Parágrafo único. É responsabilidade do chefe da unidade de lotação dos docentes em cada IEES zelar para que a execução dos plantões ocorra em conformidade com as 
escalas aprovadas pelas instâncias competentes e somente em dias e horários que não coincidam com as atividades docentes inerentes aos respectivos regimes de trabalho.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. A alínea “d” do inciso VII do § 3ºA do art. 3º da Lei nº 11.713, de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
d) o desempenho da prestação de serviços de plantão docente, até o limite de 96 (noventa e seis) horas mensais, sendo cada plantão de no mínimo cinco 
e no máximo doze horas consecutivas, em horário diferenciado da carga horária do seu regime de trabalho. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação:
I - com efeitos funcionais e fi nanceiros a partir de 1º de dezembro de 2023, para os arts. 1º ao 10; 
II - com efeitos funcionais e fi nanceiros a partir de 1º de janeiro de 2024, para os arts. 11 a 24.
Art. 26. Revoga os seguintes dispositivos:
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I - o art. 15 da Lei nº 11.713, de 7 de maio de 1997 - ATT; 
II - a Lei nº 12.457, de 16 de janeiro de 1999 - PD; 
III - a Lei nº 13.866, de 7 de novembro de 2002 - PD; 
IV - da Lei nº 14.825, de 12 de setembro de 2005:
a) o art. 1º; 
b) o art. 3º; 
c) o art. 4º; 
V - da Lei nº 15.944, de 9 de setembro de 2008 - ATT: 
a) o art. 6º; 
b) o art. 7º; 
VI - a Lei nº 18.387, de 18 de dezembro de 2014; 
VII - o art. 1º da Lei nº 21.118, de 30 de junho de 2022.
Palácio do Governo, em 15 de dezembro de 2023.

Carlos Massa Ratinho Junior
Governador do Estado 

João Carlos Ortega
Chefe da Casa Civil

Prot. 21.283.654-0
141263/2023

ANEXO ÚNICO 

 
141265/2023

Lei nº 21.853

15 de dezembro de 2023.

Altera a Lei nº 10.898, de 22 de agosto de 1994, que cria o Fundo de 
Reequipamento do Fisco e estabelece critérios quanto ao seu funcionamento.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º A ementa da Lei nº 10.898, de 22 de agosto de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
Cria o Fundo Especial do Fisco e estabelece critérios quanto ao seu funcionamento.

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 10.898, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º Cria o Fundo Especial do Fisco - Funrefi sco, com a fi nalidade de suprir a Receita Estadual do Paraná com os recursos fi nanceiros necessários 
para o fi nanciamento de despesas correntes e de capital, no cumprimento de suas competências legalmente estabelecidas, bem como para garantir a 
assistência à saúde e promover a capacitação dos servidores do Quadro Próprio da Receita Estadual do Paraná e dos demais servidores lotados no órgão.

Art. 3º O art. 3º da Lei nº 10.898, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3º O Funrefi sco será administrado por um Conselho Diretor, composto do Diretor da Receita Estadual do Paraná e de mais três servidores integrantes 
da carreira de Auditor Fiscal, de livre escolha do titular da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA.

Art. 4º O art. 4ºB da Lei nº 10.898, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 4ºB Os recursos do Funrefi sco poderão ser utilizados para pagamento:


